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A Reunião foi presidida pelo Conselheiro Julião Antonio, Presidente do 

Tribunal de Contas de Angola, e contou com a participação do Ministro Humberto 

Guimarães Souto, Presidente do Tribunal de Contas do Brasil e do Juiz-Conselheiro Dr. 

José Alfredo José Sousa, Presidente do Tribunal de Contas de Portugal, instituição Sede do 

Centro de Estudos e Formação. 

O Conselheiro Julião Antonio, com base em documento preparado pela 

Secretaria-Geral, iniciou a reunião informando que, de acordo com o artigo 24 do Estatuto 

da Organização, já foram solicitados, em janeiro último, sugestões de Temas Técnicos para 

serem objeto de debate por ocasião da próxima Assembléia Geral da Organização, em 

Luanda. Acrescentou que já apresentaram sugestões de Temas os Tribunais de Contas de 

Angola, do Brasil e de Portugal. 

O Presidente do Tribunal de Contas de Portugal sugeriu que fossem acordados 

o número de temas a serem discutidos na Assembléia e uma data limite para apresentação 

de propostas por parte dos Tribunais que ainda não o fizeram. 

Foram fixados então (1) os prazos de 15 de abril para apresentação das 

sugestões e de 15 de maio para a escolha dos temas, nos termos das alíneas “b” e “c” do 

artigo 24 do Estatuto e (2) o número de dois temas a serem debatidos. 

Foi então observado pelos membros do Conselho a necessidade de realização 

de nova reunião, tendo em vista não ser possível ainda definir completamente a proposta de 

agenda de trabalho da Assembléia-Geral. Acordou-se então o dia 20 de maio para a nova 

reunião em Lisboa, Portugal. 

Passando ao segundo ponto da pauta, o Presidente lembrou aos presentes que 

durante o V encontro, realizado nos Açores, foram designados os Tribunais de Contas de 

Angola, Brasil, Cabo Verde e Portugal para, sob a coordenação da Secretaria-Geral, 

elaborarem projeto de revisão e atualização do Glossário de Termos Técnicos a ser 

submetido a Assembléia-Geral. 



Informou que a Secretaria-Geral já solicitou aos Tribunais de Contas da 

Comunidade sugestões de alteração do Glossário, de forma a subsidiar os trabalhos, já 

tendo respondido os Tribunais de Contas da Guiné-Bissau e de Cabo Verde. 

O Comitê entendeu por bem adotar o mesmo prazo limite de 15 de abril para a 

apresentação de sugestões. Foi decidida também a formação de um grupo de trabalho, 

composto por um técnico de cada uma das instituições responsáveis pela revisão (Angola, 

Brasil, Cabo Verde e Portugal), que elaborará em reunião no dia 17 de maio, em Lisboa, 

antes da próxima reunião do Conselho Diretivo, o projeto de revisão do Glossário. 

O próximo ponto da pauta tratava de sugestão para que as Instituições membros 

da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, representadas pelo Conselho Diretivo, se 

dirigissem ao Arquiteto Oscar Niemeyer para solicitar a alteração do logotipo da 

Organização. O Conselho entendeu que esse ponto fica prejudicado até que o Tribunal de 

Contas de Macau de pronuncie sobre o assunto. 

O Presidente do Conselho passou ao próximo ponto da pauta, lembrando que o 

item 2 do Artigo 29 do Estatuto, aprovado no V Encontro, nos Açores, estabelece que “as 

disposições deste Estatuto em matéria orçamental e financeira entram em vigor após 

estarem reunidas as condições necessárias mediante declaração da Assembléia Geral nesse 

sentido, sob proposta do Conselho Diretivo.” Lembrou também que naquela ocasião ficou 

decidido que, já na Assembléia de 2002, tais disposições serão debatidas. 

Após debate sobre a necessidade de um orçamento próprio da Organização, foi 

acertado que a Secretaria-Geral iria apresentar um estudo e proposta para destinação desses 

recursos, estudo esse que o Conselho Diretivo irá apreciar na sua próxima reunião de 20 de 

maio. 

Independentemente desse estudo, os membros do Conselho se comprometeram 

a tentar incluir na proposta de seus orçamentos para 2003, ainda em fase de elaboração, 

recursos destinados a eventual contribuição para a Organização. 

O próximo ponto da pauta tratava da Agenda de trabalho da Assembléia Geral a 

ser realizada em Luanda. Antes da discussão desse ponto o Presidente do Tribunal de 

Contas de Portugal informou que está tentando o apoio da Iniciativa de Desenvolvimento 

da INTOSAI - IDI (Intosai Development Iniciative) na Noruega no que concerne a ações de 



treinamento para os países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa e que na 

Assembléia Geral vai transmitir a situação dessa negociação. 

O Conselho entendeu que as seguintes questões já estariam, por motivos 

distintos, incluídas na Agenda da Assembléia Geral: 

- os Temas técnicos selecionados; 

- a atualização do Glossário de Termos Técnicos; 

- o Capítulo X do Estatuto, “Das Finanças da Organização”; 

- a discussão e aprovação do Programa de Atividades de Cooperação do 

biênio 2003-2004; 

- o Relatório da Secretaria-Geral; 

- o Relatório do Centro de Estudos; 

- a apresentação do livro do V encontro, realizado em julho de 2001 nos 

Açores; 

- definição das novas sedes da Secretaria-Geral e do Centro de Estudos; 

- definição do país organizador da próxima Assembléia Geral. 

Com relação ao Programa de Atividades 2003-2004, foi observado que, de 

acordo com o Artigo19, alínea “g”, do Estatuto, compete à Secretaria-Geral “elaborar, com 

base em sugestões das Instituições Membros, propostas dos programas de atividades de 

cooperação bienais a serem submetidas a discussão do Conselho Diretivo”. Já responderam 

à solicitação do envio de propostas os Tribunais de Contas de Angola, Cabo Verde e 

Portugal. Na mesma linha já acordada para as outras solicitações de contribuições tratadas 

na presente reunião, fixou-se a data de 15 de abril como limite para apresentação de 

propostas. Uma vez recebido o conjunto de sugestões, a Secretaria-Geral apresentará uma 

minuta de Programa para apreciação do Conselho Diretivo. 

Novamente foi acordado que na próxima reunião do Conselho Diretivo, já com 

todas as informações necessárias disponíveis, será definida a Agenda da Assembléia Geral. 

Por último foi aceita a sugestão das datas de: 

- 6 de novembro, quarta-feira, para Reunião do Conselho Diretivo; 

- 7 e 8 de novembro, quinta-feira e sexta-feira, para as atividades da 

Assembléia Geral. 



Para a Assembléia Geral serão convidados oficialmente pela Organização o 

Secretário-Geral da INTOSAI, o Auditor Geral do General Accounting Office -GAO e um 

membro do Tribunal de Contas Europeu. 

O Conselho deliberou também convidar o Professor Souza Franco para 

ministrar palestra durante a Assembléia sobre o papel do Controle Externo na 

Administração Pública. 

O Presidente do Tribunal de Contas de Angola terá uma reserva própria de 

convidados. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente do Conselho deu por encerrada a 

reunião, da qual foi lavrada a presente Ata, que vai por mim, Humberto Guimarães Souto, 

Presidente do Tribunal de Contas da União, assinada e pelos demais membros do Conselho 

Diretivo. 

 

    Lisboa, 20 de março de 2002. 
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